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A Fundação Antonio Prudente atendendo às disposições legais, apresenta o rela-
tório de administração e as demonstrações financeiras referente ao exercício social
findo em 31 de dezembro de 2014.
mensagem da Administração - O ano de 2014 reforça a trajetória de sucesso do
A.C.Camargo Cancer Center. A Instituição consolidou o seu modelo de sustentabilida-
de econômico-financeira e seguiu ampliando sua posição de referência no tratamento
oncológico multidisciplinar e integrado, na pesquisa, no ensino e em iniciativas para
promover a prevenção do câncer, implementando as melhores práticas de mercado
no que tange a qualidade dos serviços e a eficiência dos processos. O A.C.Camargo,
desde sua fundação, pratica seus quatro pilares de atuação de forma integrada e sob
o conceito de um Cancer Center. São mais de 4.500 profissionais comprometidos
em entregar os fundamentos de sua missão: “combater o câncer paciente a pacien-
te”. O objetivo principal de nossa Instituição é oferecer as melhores soluções para o
tratamento oncológico de nossos pacientes, para a prevenção e diagnóstico precoce,
e, consequentemente, contribuir com as políticas de saúde do país. No âmbito da
assistência, o A.C.Camargo realizou em 2014 mais de 3,5 milhões de atendimentos,
sendo 62,0% referentes aos pacientes do Sistema Único de Saúde (SUS), frente a
61,4%, em 2013, e, com isso, reitera o seu compromisso social, expresso não so-
mente na assistência, mas também nos programas de prevenção. Foram mais 34 mil
pessoas atendidas no Programa de Diagnóstico Precoce, sendo que os casos diag-
nosticados com câncer foram tratados na Instituição. O A.C.Camargo também recebeu
uma homenagem como “Hospital Destaque-Capital” no Prêmio “Melhores Hospitais
do Estado de São Paulo 2014”, promovido pelo Governo do Estado de São Paulo. Na
área de ensino, o A.C.Camargo tem contribuído de forma consistente para a formação
e disseminação de conhecimento em oncologia. Por meio do Programa de residên-
cia Médica reunia 177 médicos em dezembro de 2014, sendo que 68 concluíram o
programa. A Pós-Graduação conta atualmente com 117 mestrandos, 133 doutoran-
dos em programa, sendo que 36 profissionais obtiveram sua titulação em 2014. A
produção científica do A.C.Camargo permanece com importante expressão também

1 Contexto operacional - A Fundação Antônio Prudente, com sede na rua Profes-
sor Antônio Prudente nº 211, na cidade de São Paulo - SP, mantenedora do A.C.
Camargo Cancer Center, sucessora por transformação da APCC (Associação Paulis-
ta de Combate ao Câncer), tem como objetivos principais a prestação de serviços
de saúde nos campos hospitalar, científico, técnico, sócio-assistencial, diagnóstico,
para o tratamento e o combate ao câncer. Considerada de utilidade pública federal,
estadual e municipal pelos Decretos nº 52.643, de 10 de outubro de 1963, nº 9.950,
de 6 de julho de 1977 e nº 14.350, de 15 de fevereiro de 1977, respectivamente
registrada no Conselho Nacional do Serviço Social sob nº 115.444/57 de 2 de abril
de 1958, registrada no Serviço Social do Estado de São Paulo sob nº 653, registrada
na Coordenadoria de Assistência Hospitalar sob nº 121, incorporada à campanha
nacional contra o câncer pelo Decreto nº 5.889 de 19 de outubro de 1943, Instituição
Complementar da Universidade de São Paulo pelo Decreto nº 39.375, de 21 de
novembro de 1961, filiada à União Internacional Contra o Câncer, com sede e foro
na cidade de São Paulo, capital do Estado de São Paulo, Brasil, à rua Professor
Antônio Prudente, nº 211, constituída sob forma de Sociedade sem Fins Lucrativos.
2 Base de preparação - 2.1 Declaração de conformidade - As demonstrações
financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil, especialmente a resolução CFC 1.409/12 que aprova a ITG 2002 - entidade
sem finalidade de lucros. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada
pela Diretoria Executiva da Fundação em 27 de fevereiro de 2015. 2.2 Base de
mensuração - As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo
histórico com exceção dos seguintes itens reconhecidos nos balanços patrimoniais:
a. Ativo imobilizado recebido em doação mensurado pelo valor justo; b. Proprieda-
des para investimentos mensurados pelo valor justo; e c. Instrumentos financeiros
não-derivativos mensurados pelo valor justo por meio do resultado. 2.3 moeda fun-
cional e moeda de apresentação - Essas demonstrações financeiras são apre-
sentadas em real, que é a moeda funcional da Fundação. Todas as informações
financeiras são apresentadas em real e foram arredondadas para milhar, exceto
quando indicado de outra forma. 2.4 Uso de estimativas e julgamentos - A prepa-
ração das demonstrações financeiras de acordo com as normas CPC exige que a
Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de
políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas.
Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são
revistos de uma maneira contínua. revisões com relação a estimativas contábeis
são reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer
exercícios futuros afetados. Ativos e passivos significativos sujeitos a essas estima-
tivas e premissas incluem, entre outros, o valor residual do ativo imobilizado (nota
explicativa nº 9), provisão para devedores duvidosos (nota explicativa nº 5), provisão
para contingências (nota explicativa nº 14), a mensuração do valor de propriedades
para investimento (nota explicativa nº 8) e a mensuração de instrumentos financeiros
(nota explicativa nº 21).
3 Principais políticas contábeis - As políticas contábeis descritas em detalhes
abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresenta-
dos nessas demonstrações financeiras. a. moeda estrangeira - Transações em
moeda estrangeira são convertidas para moeda funcional da Fundação pelas taxas
de câmbio nas datas das transações. Passivos monetários denominados e apurados
em moedas estrangeiras na data de apresentação são reconvertidos para a moeda
funcional à taxa de câmbio apurada naquela data. O ganho ou perda cambial em
itens monetários é a diferença entre o custo amortizado da moeda funcional no co-
meço do período, ajustado por juros e pagamentos efetivos durante o período, e o
custo amortizado em moeda estrangeira à taxa de câmbio no final do período de
apresentação. b. Instrumentos financeiros - Ativos financeiros não derivativos
– Reconhecimento e desreconhecimento A Fundação reconhece os empréstimos
e recebíveis inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos
financeiros são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Funda-
ção se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A Funda-
ção desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de
caixa do ativo expiram, ou quando se transfere os direitos ao recebimento dos fluxos
de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação no qual essencial-
mente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferi-
dos. Eventual participação que seja criada ou retida pela Fundação nos ativos finan-
ceiros é reconhecida como um ativo ou passivo individual. Os ativos e passivos fi-
nanceiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial
quando, e somente quando, a Fundação tenha o direito legal de compensar os valo-
res e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e quitar
o passivo simultaneamente. Ativos financeiros não derivativos – Mensuração -
Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado - Um ativo fi-
nanceiro é classificado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado
como mantido para negociação e seja designado como tal no momento do reconhe-
cimento inicial. Os ativos financeiros são designados pelo valor justo por meio do
resultado se a Fundação gerencia tais investimentos e toma decisões de compra e
venda baseadas em seus valores justos de acordo com a gestão de riscos documen-
tada e a estratégia de investimentos da Fundação. Os custos da transação, após o
reconhecimento inicial, são reconhecidos no resultado quando incorridos. Ativos fi-
nanceiros registrados pelo valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor
justo, e mudanças no valor justo desses ativos são reconhecidas no resultado do
exercício. Empréstimos e recebíveis - Empréstimos e recebíveis são ativos financei-
ros com pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados no mercado ativo.
Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer
custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e
recebíveis são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos,
decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. Os empréstimos e
recebíveis abrangem caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, clientes
e outros créditos. Caixa e equivalente de caixa - Caixa e equivalentes de caixa
abrangem saldos de caixa e bancos conta movimento com vencimento original de
três meses ou menos a partir da data da contratação os quais são sujeitos a um
risco insignificante de alteração no valor, e são utilizados na gestão das obrigações
de curto prazo. Aplicações financeiras - As aplicações financeiras referem-se aos
recursos aplicados em instituições financeiras de primeira linha, estando tais recur-
sos classificados fora do grupo de caixa e equivalentes de caixa. Passivos financei-
ros não derivativos – Reconhecimento, baixa e mensuração - A Fundação reconhece
os passivos financeiros não derivativos inicialmente na data em que são originados.
Todos os outros passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data de ne-
gociação na qual a Fundação se torna uma parte das disposições contratuais do
instrumento. A Fundação baixa um passivo financeiro quando tem suas obrigações
contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. A Fundação tem os seguintes passi-
vos financeiros não derivativos: financiamentos, fornecedores e outras contas a pa-
gar. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acresci-
do de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, es-
ses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado através do método dos
juros efetivos. Instrumentos financeiros derivativos - A Fundação não possuía em 31
de dezembro de 2014 e 2013 nenhuma operação com instrumentos financeiros de-
rivativos incluindo operações de hedge. c. Contas a receber de clientes - As contas
a receber de clientes são registradas pelo valor faturado e são ajustados por provi-
são para devedores duvidosos que foi constituída em montante considerado sufi-
ciente pela Administração para suprir as eventuais perdas na realização dos crédi-
tos. O cálculo do valor presente é efetuado com base numa taxa de juros que reflete
o prazo, a moeda e o risco de uma transação. A Fundação não registrou o ajuste a
valor presente em virtude de não ter efeito relevante nas demonstrações financeiras.
d. Direito de prestação de serviço - A conta de direito de prestação de serviços
refere-se a valores de serviços já prestados junto a operadoras de serviços, ampa-
rados por relação contratual, que aguardam cronograma de emissão de fatura e
envio. e. Estoques - Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e
o valor realizável líquido. Os estoques estão relacionados, principalmente, a medica-
mentos para serem utilizados junto aos pacientes atendidos no hospital. O custo dos
estoques é baseado no principio do custo médio, sendo avaliados com base no
custo histórico de aquisição e acrescido de gastos relativos a transportes, armaze-
nagem e impostos não recuperáveis. Os valores de estoques contabilizados não
excedem os valores de mercado. A Fundação possui procedimento periódico para
analise do custo e valor realizável liquido dos estoques. f. Propriedade para inves-
timentos - São as propriedades em que se esperam benefícios econômicos contí-
nuos e permanentes, representado pelos imóveis destinados à renda, e são inicial-
mente demonstrados pelo custo de formação ou doação, que inclui o custo do terre-
no e demais custos de construção. Quando a fase de construção encontra-se con-
cluída, a Fundação passa a avaliar o ativo pelo seu valor justo pelo valor de mercado
das propriedades que busca refletir as condições de mercado deste ativo na data do
balanço. Ganhos ou perdas resultantes de variações do valor justo das proprieda-
des para investimento são alocados no superávit do exercício que forem identifica-
dos. g. Ativo imobilizado - Reconhecimento e mensuração - Itens do imobilizado
são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de de-
preciação acumulada e perda de redução ao valor recuperável acumuladas, quando
necessárias. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um
ativo. O custo de ativos construídos pela própria Fundação inclui o custo de materiais
e mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condi-
ção necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela
Administração. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apura-
dos pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil
do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado
do exercício. O software comprado, que é parte integrante da funcionalidade de um
equipamento, é capitalizado como parte daquele equipamento. Custos subsequen-
tes - Itens do custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido
no valor contábil do item caso seja provável que os benefícios econômicos incorpo-
rados dentro do componente irão fluir para a Fundação e que o seu custo pode ser
medido de forma confiável. Os custos de manutenção no dia-a-dia do imobilizado
são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Depreciação - A depreciação
acumulada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor
substituto do custo, deduzido do valor residual. A depreciação é reconhecida no re-
sultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada
parte de um item do imobilizado. As taxas médias estimadas para o exercício corren-
te e comparativas são as seguintes:

Imóveis recebidos em doação ............................................................. 4,95%
Edificações ........................................................................................... 2,69%
Equipamentos hospitalares .................................................................. 10,03%
Móveis e utensílios ............................................................................... 10,0%
Equipamentos de informática ............................................................... 19,78%
Veículos ................................................................................................ 20,0%
Benfeitorias em imóveis de terceiros.................................................... 19,02%
Software ............................................................................................... 20,00%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a
cada encerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes serão reconhecidos
como mudança de estimativas contábeis. Doações - Os ativos imobilizados rece-
bidos em doação são mensurados ao valor justo e são reconhecidos no resultado
do exercício quando existe evidência convincente de que todas as obrigações em
contra partida a doação foram cumpridas pela Fundação e os riscos e benefícios
mais significativos se realizaram. Enquanto as obrigações não são cumpridas, as
doações são reconhecidas no resultado do exercício, de acordo com o regime de
competência, no mesmo prazo e pelos mesmos montantes das despesas de de-
preciação e amortização do ativo imobilizado. h. Ativos Intangíveis - Os ativos in-
tangíveis compreendem os ativos adquiridos de terceiros, sendo mensurados pelo

2014 2013
Receitas
receitas de atividade hospitalar.......................................... 930.412 776.420
Outras receitas .................................................................... 21.888 33.862
receitas relativas à construção de ativos próprios ............. 22.770 24.748
Provisão para créditos de liquidação duvidosa ................... (23.358) (8.105)

Insumos adquiridos de terceiros
Custos dos produtos, das mercadorias e dos serviços
vendidos............................................................................. (368.626) (309.246)

Materiais, energia, serviços de terceiros e outros ............... (98.736) (92.196)
Provisão para perdas em estoque e imobilizado................. 439 528

Valor adicionado bruto........................................................ 484.789 426.011
Depreciação e amortização
Depreciação e amortização................................................. (18.576) (15.038)

Valor adicionado líquido produzido pela companhia....... 466.213 410.973
Valor adicionado recebido em transferência
receitas financeiras ............................................................ 53.736 27.639

53.736 27.639
Valor adicionado total a distribuir...................................... 519.949 438.612
Distribuição do valor adicionado
Pessoal e encargos ........................................................... 199.264 166.295
remuneração direta .......................................................... 153.001 125.810
Benefícios .......................................................................... 34.245 30.484
FGTS ................................................................................. 12.018 10.001

Impostos, taxas e contribuições ...................................... 1.403 1.445
Estaduais ........................................................................... 32 30
Municipais.......................................................................... 1.371 1.415

Custeio procedimentos sUs ............................................ 78.970 59.460
Custeio procedimentos SUS.............................................. 78.970 59.460

Remuneração de capitais de terceiros ............................ 13.245 9.971
Juros .................................................................................. 3.086 3.144
Aluguéis ............................................................................. 10.159 6.827

Remuneração de capitais próprios.................................. 227.067 201.441
Superavit do exercicio........................................................ 227.067 201.441

Total valor adicionado ....................................................... 519.949 438.612

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Ativo Nota 2014 2013
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa ........................... 12.707 6.852
Aplicações financeiras....................................... 4 567.827 384.748
Contas a receber de clientes............................. 5 156.347 148.008
Direitos de prestação de serviços ..................... 6 39.367 37.191
Estoques............................................................ 7 23.818 20.674
Adiantamentos diversos .................................... 8.676 4.940
Outras contas a receber .................................... 2.590 1.094
Despesas antecipadas ...................................... 1.826 1.506

813.158 605.013
Não circulante
Aplicações financeiras....................................... 4 17.420 14.740
Outras contas a receber .................................... 97 93
Depositos judiciais............................................. 642 644
Propriedade para investimento.......................... 8 6.570 6.968
Imobilizado......................................................... 9 435.331 372.695
Intangível ........................................................... 1.273 1.165

461.333 396.305
1.274.491 1.001.318

Passivo Nota 2014 2013
Circulante
Financiamentos ................................................... 10 11.336 6.097
Fornecedores....................................................... 11 77.583 67.199
Salários, encargos e férias a pagar..................... 12 35.234 29.843
Outras contas a pagar ......................................... 13 46.014 12.272

170.167 115.411
Não circulante
Financiamentos ................................................... 10 39.485 48.629
Provisão para contingências................................ 14 3.274 2.780

42.759 51.409

Patrimônio líquido ............................................... 16
Patrimônio social ................................................. 758.027 553.686
reserva de reavaliação ....................................... 55.725 57.149
Imóveis recebidos em doações ........................... 19.213 19.213
Ajuste de avaliação patrimonial ........................... 109 109
Superávits acumulados ....................................... 228.491 204.341

1.061.565 834.498
1.274.491 1.001.318

Nota 2014 2013
Receitas
Atividade hospitalar .................................................. 17 931.171 784.066
Atividade de ensino .................................................. 17 7.832 7.235
Atividade de pesquisa............................................... 448 1.182
Doações recebidas................................................... 12.251 17.152
Outras receitas operacionais .................................... 18 7.505 13.487

959.207 823.122
Aplicações em gratuidade
Gratuidade hospitalar ............................................... 14 (759) (7.647)
Gratuidade em ensino .............................................. 14 (6.148) (5.194)

Custos
Atividade hospitalar .................................................. (640.799) (527.103)
Atividade de ensino .................................................. (5.878) (5.123)
Atividade de pesquisa............................................... (16.232) (14.973)

superávit bruto ......................................................... 289.391 263.082
Despesas operacionais
Administrativas e gerais............................................ 19 (104.120) (79.581)
Depreciação e amortização...................................... (3.470) (2.839)
Outras despesas operacionais ................................. (5.384) (3.716)

(112.974) (86.136)
superávit operacional antes do resultado financeiro 176.417 176.946
resultado financeiro líquido ..................................... 20 50.650 24.495

superávit do exercício ............................................. 227.067 201.441

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2014 2013
superávit do exercício ....................................................... 227.067 201.441

Resultado abrangente total ............................................... 227.067 201.441

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Patrimônio
social

Reserva de
reavaliação

Imóveis recebidos
em doações

Ajuste de avaliação
patrimonial

superávits
acumulados Total

saldos em 1º de janeiro de 2013 .............................................................. 417.795 58.619 19.213 109 137.321 633.057
realização da reserva de reavaliação......................................................... - (1.470) - - 1.470 -
Aumento de patrimônio social por incorporação de superávit acumulado ..... 135.891 - - - (135.891) -
Superávit do exercício ................................................................................. - - - - 201.441 201.441
saldos em 31 de dezembro de 2013 ........................................................ 553.686 57.149 19.213 109 204.341 834.498
realização da reserva de reavaliação......................................................... - (1.424) - - 1.424 -
Aumento de patrimônio social por incorporação de superávit acumulado ..... 204.341 - - - (204.341) -
Superávit do exercício ................................................................................. - - - - 227.067 227.067
saldos em 31 de dezembro de 2014 ........................................................ 758.027 55.725 19.213 109 228.491 1.061.565

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2014 2013
Fluxos de caixa das atividades operacionais
superávit do exercício ....................................................... 227.067 201.441
Ajustes por
Depreciação e amortização................................................ 18.576 15.038
Provisão para devedores duvidosos................................... 23.358 8.105
Provisão para desvalorização em estoques ....................... 297 -
Juros sobre financiamentos................................................ 2.009 2.533
resultado na venda e doações de ativos imobilizados ...... (1.755) 3.342
Atualização do valor justo de propriedade para
investimento ...................................................................... - (5.764)

Constituição de provisões para contingências.................... 1.732 896
271.284 225.591

Variações nos ativos e passivos
(Aumento) redução dos ativos
Aplicações financeiras ...................................................... (185.759) (130.561)
Contas a receber .............................................................. (30.864) (48.561)
Direitos de prestação de serviços..................................... (3.009) (24.121)
Outras contas a receber, adiantamentos e depósitos
judiciais ........................................................................... (5.234) (2.574)

Estoques ........................................................................... (3.441) (4.523)
Despesas pagas antecipadamente................................... (320) (49)

(Redução) aumento dos passivos
Fornecedores e outras contas a pagar ............................. 23.182 13.912
Salários, encargos e férias a pagar .................................. 5.391 2.677

Caixa líquido proveniente das
atividades operacionais .................................................... 71.230 31.791

Contingências pagas ........................................................ (294) (1.060)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado e propriedade para
investimento.......................................................................... (56.487) (61.594)
Aquisição de ativo intangível ................................................ (531) (821)
Caixa líquido usado nas atividades de investimento...... (57.018) (62.415)

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Financiamentos
Captações........................................................................... - 39.665
Pagamento do principal ...................................................... (5.282) (4.872)
Pagamento dos juros .......................................................... (2.781) (1.762)

Caixa líquido (usado nas) proveniente das
atividades de financiamento............................................. (8.063) 33.031

Aumento do caixa e equivalentes de caixa........................ 5.855 1.347
Demonstração do aumento do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício............................................................ 6.852 5.505
No fim do exercício ............................................................... 12.707 6.852

Aumento do caixa e equivalentes de caixa........................ 5.855 1.347

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

nesse ano, com a publicação de 149 artigos científicos, sendo 43% dos estudos com
fator de impacto maior que 2,8 e 17% com fator de impacto maior que 4. Segundo o
ranking SCImago Journal, portal de referência que reúne o ranking de publicações e
indicadores científicos de diversos países, desde 2011 o A.C.Camargo é a instituição
que ocupa o primeiro lugar, entre as Instituições de saúde brasileiras que mais publi-
cam nas revistas científicas de maior influência e impacto (Q1). A Instituição também
recebeu diversos reconhecimentos do mercado por sua atuação, entre eles o Prêmio
Valor 1000 pelo melhor desempenho do setor de Serviços Médicos e também, pela
sexta vez, foi escolhida como uma das 150 Melhores Empresas para Você Trabalhar,
do Guia Você S/A – Exame. O A.C.Camargo Cancer Center também figurou em 1º
lugar entre os hospitais do país no ranking do Center for Science and Tecnology Stu-
dies (CWTS) da Leiden University, Holanda, onde foram avaliados o desempenho de
mais de 110 organizações no Brasil, considerando a produção científica dos últimos
10 anos. Os profissionais e colaboradores da Instituição reafirmam seu compromisso
com a difusão de informação e programas para a prevenção e diagnóstico precoce do
câncer e com o tratamento embasado nas melhores evidências médica e científicas,
buscando sempre superar os desafios, inovar e atingir os melhores índices de sucesso
no tratamento, com o olhar atento à qualidade dos serviços oferecidos e ao bem-estar
de nossos pacientes. Os consistentes resultados financeiros do A.C.Camargo Cancer
Center proporcionaram uma sólida posição de caixa, constituída de forma a atender o
futuro plano de expansão previsto em planejamento estratégico. A fase de execução
encontra-se em andamento, por meio de etapas que possibilitarão ampliar ainda mais
a oferta de serviços, aprimorar as instalações existentes, incorporar novas tecnologias
e metodologias para promover as melhores práticas da oncologia e oferecer a melhor
alternativa de cuidado. A reserva de caixa atual também representa respaldo neces-
sário para fazer frente às eventuais adversidades setoriais e macroeconômicas, con-
tribuindo com o propósito de perpetuar a Fundação Antonio Prudente e sua missão.
Análise financeira - A Fundação Antonio Prudente alcançou, em 2014, receita lí-
quida da atividade hospitalar de r$ 931 milhões (r$ 784 milhões em 2013), com
crescimento de 19,0% no período. O superávit no ano de 2014 apresenta resultado
positivo de r$ 227,0 milhões (r$ 201,4 milhões de superávit em 2013). O EBITDA é

de r$ 195 milhões em 2014, perfazendo um total de 20,9% conforme demonstrado
abaixo:

2014 2013
Superavit do exercício ........................................................ 227.067 201.441
(-) resultado Financeiro ..................................................... 50.650 24.495
(+) Depreciação ................................................................. 18.576 15.038
EBITDA ............................................................................ 194.993 191.984
receita líquida de serviços ................................................. 931.171 784.066
% sobre a receita líquida .................................................... 20,9% 24,5%
O EBITDA ajustado é de r$ 207,5 milhões em 2014, com resultado percentual da
ordem de 22,3% sobre a receita líquida da atividade hospitalar, conforme demons-
trado abaixo:
Ebtida Ajustado 2014 2013
EBITDA .................................................................................... 194.993 191.984
Atividade de ensino............................................................ 4.194 2.941
Atividade de pesquisa ........................................................ 15.784 12.879
Outras receitas e despesas operacionais ............................. (2.121) (9.771)
Doações e outros............................................................... (5.332) 601
Ebtida Ajustado ...................................................................... 207.518 198.634

22,3% 25,3%
Para fins de apuração do EBITDA Ajustado, adicionamos os resultados das ati-
vidades de ensino e pesquisa, as quais são subsidiadas pela Fundação Antonio
Prudente pelo seu caráter ligado a filantropia (r$ 19,9 milhões em 2014 e r$ 15,8
milhões em 2013). Adicionalmente, subtraímos as receitas e valores não recorren-
tes da operação contabilizadas nas rubricas de outras receitas e outras despesas
operacionais.
Declaração da Diretoria - A Diretoria declara que discutiu, reviu e concordou com
as demonstrações financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de
2014 e 2013 e com as opiniões expressas no relatório dos auditores independentes
sobre as demonstrações financeiras, autorizando a sua divulgação.

custo total de aquisição menos a amortização a taxa de 20% ao ano. i. Redução ao
valor recuperável - Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio
do resultado é avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência
objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda
no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de perda
ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve
um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados
de uma maneira confiável. Os ativos não financeiros têm o seu valor recuperável
testado, no mínimo, anualmente, caso haja indicadores de perda de valor. Os valores
de ativos intangíveis sem vida útil definida têm a recuperação do seu valor testada
anualmente independentemente de haver indicadores de perda de valor, entretanto,
a Administração da Fundação não identificou nenhum indicativo que justificasse a
constituição de uma provisão sobre seus ativos j. Benefícios a empregados - Den-
tre os benefícios oferecidos pela Fundação não encontramos nenhum que atenda
as condições necessárias estabelecidas no CPC 33 que nos indique necessidade de
se constituir uma provisão conforme estudo atuarial realizado em 2014, bem como
não possui nenhum beneficio pós emprego que possa gerar uma obrigação futura.
k. Ativos arrendados - Os arrendamentos em cujos termos a Fundação assuma os
riscos e benefícios inerentes a propriedade são classificados como arrendamentos
financeiros, entretanto a Fundação somente possui arrendamentos mercantis ope-
racionais e, portanto, não são reconhecidos no balanço patrimonial. l. Provisões e
passivos circulantes e não circulantes - Uma provisão é reconhecida no balanço
patrimonial quando a Fundação possui uma obrigação legal ou construtiva como
resultado de um evento passado, e é provável que um recurso econômico seja re-
querido para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as
melhores estimativas do risco envolvido. Os passivos circulantes e não circulantes
são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando apli-
cável dos correspondentes encargos, variações monetárias incorridas até a data do
balanço patrimonial. m. Receitas da prestação de serviços - O resultado das ope-
rações é apurado em conformidade com o regime contábil de competência. A receita
operacional de serviços no curso normal das atividades é medida pelo valor justo da
contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional é reconhecida quando
existe evidência convincente de que: os riscos e benefícios mais significativos ine-
rentes a prestação dos serviços se realizaram, for provável que os benefícios econô-
micos financeiros fluirão para a Fundação, os custos associados e a possível glosa
do serviço possam ser estimados de maneira confiável. Caso seja provável que des-
contos serão concedidos e o valor possa ser mensurado de maneira confiável, então
o desconto é reconhecido como uma redução da receita operacional conforme as
prestações de serviços são reconhecidas. n. Receitas e despesas financeiras - As
receitas financeiras abrangem basicamente as receitas de juros sobre aplicações
financeiras. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos
juros efetivos. As despesas financeiras abrangem basicamente as despesas com
juros sobre empréstimos. Custos de empréstimo que não são diretamente atribuíveis
à aquisição ou construção de um ativo qualificável são mensurados no resultado
através do método de juros efetivos. o. Receitas com trabalhos voluntários - As
receitas com trabalhos voluntários são mensuradas ao seu valor justo levando-se
em consideração os montantes que a Fundação haveria de pagar caso contratasse
estes serviços em mercado similar. As receitas com trabalhos voluntários são reco-
nhecidas no resultado do exercício em contra partida a outras despesas também
no resultado do exercício. Em 31 de dezembro de 2014 a Fundação registrou o
montante de r$ 325 mil referente a trabalhos voluntários (r$ 325 mil em 2013). p.
Demonstração de valor adicionado - A Fundação elaborou demonstração do valor
adicionado (DVA) nos termos do pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração
do Valor Adicionado, a qual é apresentada como parte integrante das demonstra-
ções financeiras e representam informação financeira adicional.
4 Aplicações financeiras 2014 2013
Curto Prazo
Banco do Brasil S.A. ............................................................ 242.884 91.472
Banco Itaú S.A. .................................................................... 126.844 146.880
Banco Santander S.A. ......................................................... 115.018 103.667
Banco Safra ......................................................................... 70.336 35.121
Caixa Econômica Federal S.A. ............................................ 8.762 6.498
Banco Bradesco S.A. ........................................................... 3.866 994
Outros .................................................................................. 117 116

567.827 384.748
longo Prazo
Banco Santander S.A. ......................................................... 17.420 14.740
Total ..................................................................................... 585.247 399.488
As aplicações financeiras referem-se, substancialmente, a certificados de depósitos
bancários e fundos de renda fixa, remunerados a taxa média ponderada de 102,4%
do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) em 2014, excetuando-se uma apli-
cação financeira em Letra Financeira do Tesouro no valor de r$ 17.420, onde está
aplicada a uma taxa de 105,0% do CDI, com liquidação em agosto de 2016.
5 Contas a receber de clientes 2014 2013
Contas a receber de convênios ........................................... 171.548 156.572
Contas a receber de particulares ........................................ 30.015 13.935
Contas a receber – SUS ...................................................... 4.069 9.312
Total contas a receber ......................................................... 205.632 179.819
Provisão para devedores duvidosos de convênio ............... (33.709) (23.886)
Provisão para devedores duvidosos de particulares ........... (15.576) (7.925)
Total provisão para devedores duvidosos ............................ (49.285) (31.811)
Total ..................................................................................... 156.347 148.008
A Fundação analisa seus títulos vencidos mensalmente e constitui provisão para
devedores duvidosos com base em política estabelecida que leva em consideração
o histórico de negociações com os convênios médicos e o risco associado ao rece-
bimento de títulos vencidos de particulares. Movimentação da provisão para devedo-
res duvidosos de convênios e particulares no exercício:

saldo em 1° de dezembro de 2013 ...................................................... (29.178)
Complemento de provisão no exercício ................................................ (5.540)
Baixa efetiva de títulos vencidos ........................................................... 2.907

saldo em 31 de dezembro de 2013 ..................................................... (31.811)
Complemento de provisão no exercício ................................................ (22.526)
Baixa efetiva de títulos vencidos ........................................................... 5.052

saldo em 31 de dezembro de 2014 ..................................................... (49.285)
O prazo médio de contas a receber liquido em 31 de dezembro de 2014 foi calculado
considerando a média da carteira no valor de r$ 145.717, em relação a receita
liquida de serviços hospitalares, representando 60 dias (67 dias em 31 de dezembro
de 2013, considera o mesmo critério).
6 Direitos de prestação de serviços
Direitos de Prestação de Serviços .............................................. 40.199 37.191
Provisão para devedores duvidosos de convênio ....................... (832) -

39.367 37.191
Os direitos de prestação de serviços referem-se aos serviços hospitalares já presta-
dos pela Fundação, porém ainda não faturados aos planos de saúde, registrados de
acordo com o regime de competência.
7 Estoques 2014 2013
Farmácia ...................................................................................... 11.976 10.312
Materiais ...................................................................................... 11.828 10.350
Gasoterapia ................................................................................. 14 12
TOTAL .......................................................................................... 23.818 20.674
Foram reconhecidas como perdas no exercício findo em 31 de dezembro de 2014 o
montante de r$ 297 para estoques obsoletos ou de baixa rotatividade. Em 2013 não
houve reconhecimento de perdas.
8 Propriedades para investimento

2012 Adições Baixas
Variação

valor justo 2013 Adições Baixas 2014
Terrenos
Doados ....... 1.866 169 (1.601) 3.861 4.295 - - 4.295

Imoveis
Doações ..... 1.193 - (527) 1.903 2.569 1.199 (1.597) 2.171

Obras de Arte 104 - - - 104 - - 104
Total ............. 3.163 169 (2.128) 5.764 6.968 1.199 (1.597) 6.570
Imóveis e terrenos doados referem-se a propriedades recebidas em doação e man-
tidas para renda com aluguéis ou venda mediante aprovação, localizadas em sua
maioria em São Paulo, estando mensuradas pelo método do valor justo conforme
laudo de avaliação elaborado por empresa especializada.
9 Imobilizado - As movimentações do custo e da depreciação do imobiliza-
do nos exercícios findos em 31 de dezembro, estão demonstrada nos quadros
abaixo:
movimentação do custo de 31/12/2013 a 31/12/2014

saldo em
31/12/2013

Aquisi-
ções

Doações
recebidas

Transfe-
rência Baixas

saldo em
31/12/2014

Edificações ............. 228.149 - - 123 - 228.272
Equipamentos
hospitalares .......... 81.017 17.411 747 1 (1.771) 97.405

Móveis e utensílios 22.612 3.320 16 (1) (547) 25.400
Veículos .................. 184 - - - (27) 157
Equipamento
informática ............ 15.472 2.543 216 28 (872) 17.387

Benfeitorias em
propr. de terceiros 487 - - - - 487

Terrenos ................. 51.872 - - - - 51.872
Imobilizado em
andamento ........... 10.843 22.770 2.464 (30) - 36.047

Equipamento
em Curso................. 10.290 4.338 - (121) - 14.507

Adiantamentos a
fornecedores ........ 6.204 27.054 - - - 33.258

Edificações para
Futura expansão .. 10.969 - - - - 10.969

(-)Provisão perda
Imobilizado ........... (627) - - - (142) (769)

Total ....................... 437.472 77.436 3.443 - (3.359) 514.992
movimentação da depreciação de 31/12/2013 a 31/12/2014

saldo em
31/12/2013

Aquisi-
ções

Doações
recebidas

Transfe-
rência Baixas

saldo em
31/12/2014

Edificações ............. (23.045) (5.715) - - - (28.760)
Equipamentos
hospitalares........... (26.692) (7.468) - - 1.665 (32.495)

Móveis e utensílios (6.867) (2.329) - - 384 (8.812)
Equipamentos de
informática ............ (7.713) (2.189) - - 795 (9.107)

Veiculos................... (73) (31) - - 27 (77)
Benfeitorias em
propr. de terceiros (387) (23) - - - (410)

(64.777) (17.755) - - 2.871 (79.661)
liquido ................... 372.695 59.681 3.443 - (488) 435.331

movimentação do custo de 31/12/2012 a 31/12/2013
saldo em
31/12/2012 Adições

Doações
recebidas

Transfe-
rência Baixas

saldo em
31/12/2013

Edificações ............. 196.709 1.821 - 31.357 (1.738) 228.149
Equipamentos
hospitalares .......... 63.442 10.119 422 7.954 (920) 81.017

Móveis e utensílios 17.219 1.895 67 3.750 (319) 22.612
Veículos .................. 184 - - - - 184
Equipamento
informática ............ 11.227 2.250 37 2.418 (461) 15.471

Benfeitorias em
propr. de terceiros 416 71 - - - 487

Terrenos ................. 51.829 43 - - - 51.872
Imobilizado em
andamento ........... 17.635 24.748 133 (31.673) - 10.843

Equipamento em
Curso .................... 4.730 12.448 - (6.886) (2) 10.290

Adiantamentos a
fornecedores ........ 13.122 - - (6.918) - 6.204

Edificações para
Futura expansão .. 2.770 8.199 - - - 10.969

(-)Provisão perda
Imobilizado .......... (99) - - - (528) (627)

Total ....................... 379.184 61.594 659 2 (3.968) 437.471
movimentação da depreciação de 31/12/2012 a 31/12/2013

saldo em
31/12/2012

saldo em
31/12/2013

Depreciação
Edificações ............. (17.979) (5.330) - - 265 (23.044)
Equipamentos
hospitalares .......... (21.756) (5.751) - - 815 (26.692)

Móveis e utensílios (5.282) (1.831) - - 246 (6.867)
Equipamentos de
informática ............ (6.633) (1.509) - (2) 431 (7.713)

Veiculos .................. (42) (31) - - - (73)
Benfeitorias em
propr. de terceiros (302) (85) - - - (387)

(51.994) (14.537) - (2) 1.757 (64.776)
liquido .................. 327.190 47.057 659 - (2.211) 372.695
A Fundação utiliza uma área total do terreno situado na rua Professor Antônio Pru-
dente de 5.621 m², recebido de cessão de direitos de uso que, de acordo com a Lei
Estadual nº 9.498, de 11 de março de 1997, prorrogou os direitos de uso de até o
ano de 2028. Nesse terreno, foi construído um imóvel que abriga as áreas de ima-
gem, laboratório de análises clínicas, UTI, centro cirúrgico ambulatorial, ambulatórios
médicos e áreas de internação. • Reavaliação - Nos exercícios de 2006 e 2007 a
Fundação procedeu à reavaliação espontânea dos imóveis recebidos em doação e do
complexo hospitalar (terrenos e edificações), com base em laudo técnico efetuado por
empresa independente. Como resultado dessa reavaliação, os saldos contábeis foram
ajustados, correspondendo a um acréscimo ao ativo imobilizado e patrimônio líquido
em r$ 67.344. A realização da reserva vem sendo efetuada na proporção da depre-
ciação dos ativos que deram origem a reavaliação, representando uma realização de
r$ 1.424 (r$ 1.470 em 2013). A Fundação baseada na CPC 13 - Adoção Inicial da
Lei nº 11.638/07, parágrafo nº 38, optou por manter a reserva de reavaliação até sua
efetiva realização. • Imobilizado em andamento - O Imobilizado em andamento
refere-se basicamente a construção, reforma e ampliação de setores como Unidades
de Internação, hemodinâmica. • Valor recuperável - Durante o exercício findo em
31 de dezembro de 2014, a Fundação identificou a existência de indicadores de que
determinados ativos desta poderiam estar reconhecidos contabilmente por montantes
acima do valor recuperável, e dessa forma constituiu uma provisão na ordem de r$
142 para suprir esta provável perda.
10 Financiamentos 2014 2013
Passivo Circulante
BNDES - Banco Itaú ............................................. 11.336 6.097
Não circulante
BNDES - Banco Itaú ............................................. 39.485 48.629

50.821 54.726
BNDEs - Banco Itaú - Em 2 de janeiro de 2012 foi captado o montante de
r$ 23.970, o qual será liquidado em 59 parcelas mensais, com vencimento final em
15 de novembro de 2016, para realização de reformas, aquisição de máquinas e
equipamentos, moveis e utensílios e ampliação da capacidade de atendimento do
Hospital. Sua atualização monetária é com base na TJLP para construção civil e
instalação com os encargos financeiros contratados de 2,89% ao ano. Esta opera-
ção possui garantias que estão apoiadas em recebíveis, amparados em Instrumento
Particular de Cessão Fiduciária e Vinculação de Direitos Creditórios em Garantia.
Em 2013 foi firmado novo contrato com BNDES que está dividido em subcréditos,
para realização de reformas, aquisição de máquinas e equipamentos, móveis e uten-
sílios e ampliação da capacidade de atendimento do Hospital. Esta operação possui
garantias que estão apoiadas em recebíveis, amparados em Instrumento Particular
de Cessão Fiduciária e Vinculação de Direitos Creditórios em Garantia. Os subcrédi-
tos foram captados da seguinte forma: • Em 14 de maio de 2013 foi captado o mon-
tante de r$ 14.664 relativo ao subcredito A, o qual será liquidado em 108 parcelas,
com vencimento em 15 de outubro de 2023, sua atualização monetária é com base
na TJLP para construção civil e instalação com os encargos financeiros contratados
de 2,29% ao ano. • Em 24 de setembro de 2013 foi captado o montante de R$ 17.735
relativo aos subcrédito C e D, os quais serão liquidados em 9 parcelas anuais, com
vencimento, ambos, em 15 de maio de 2023. Sua atualização monetária é com base
na TJLP para construção civil e instalação com os encargos financeiros contratados
de 3,89% ao ano. • Em 09 de outubro de 2013 foi captado o montante de R$ 7.265
relativo ao subcredito B, o qual será liquidado em 108 parcelas, com vencimento
em 15 de outubro de 2023, sua atualização monetária é com base na TJLP para
construção civil e instalação com os encargos financeiros contratados de 2,29% ao
ano. As parcelas de longo prazo têm vencimento como segue.
2016 ........................................................................................................... 9.042
2017 ........................................................................................................... 4.407
2018 ........................................................................................................... 4.407
2019 ........................................................................................................... 4.407
2020 ........................................................................................................... 4.407
2021 ........................................................................................................... 4.407
2022 ........................................................................................................... 4.407
2023 ........................................................................................................... 4.001
Total ............................................................................................................ 39.485
As duas operações possuem cláusula de covenants, atrelados a indicadores financei-
ros e não financeiros anuais, tendo sido avaliado pela Fundação e constatado que os
mesmos foram atendidos em 31 de dezembro de 2014 e 2013. Em outubro de 2014
foram apresentados ao agente financeiro os índices financeiros correspondentes ao
balanço de 31 de dezembro de 2013, sendo os seguintes indicadores objeto do Certi-
ficado de Compliance atestando seu cumprimento pleno.

COVENANTs CONTRATUAIs 2014 2013
Bancos Líquidos/EBITDA < 1,0 (2,84) (1.75)
Bancos Total/PL < 0,5 0,05 0,07
EBITDA/Despesa Financeira Bruta > 2,0 60,53 61,27

11 Fornecedores 2014 2013
Fornecedores nacionais ............................................................. 53.255 46.449
Fornecedores empresas médicas .............................................. 19.734 17.580
Fornecedores contratos .............................................................. 1.217 1.900
Fornecedores a faturar ............................................................... 2.152 1.127
Fornecedores estrangeiros ......................................................... 1.225 143

77.583 67.199
12 salários, encargos e férias a pagar 2014 2013
Salários a pagar .......................................................................... 15.487 13.395
Encargos sociais a pagar ........................................................... 4.603 3.841
Provisão de férias e encargos .................................................... 15.144 12.607
TOTAL .......................................................................................... 35.234 29.843
13 Outras contas a pagar 2014 2013
Subvenções Federais, Estaduais e Municipais .......................... 6.975 5.717
Programas PrONON/PrONAS ................................................. 15.468 4.387
Impostos sobre serviços de terceiros ......................................... 1.263 1.339
Imobilizações a pagar ................................................................. 20.000 -
Outros valores a pagar ............................................................... 2.308 829
Total ............................................................................................. 46.014 12.272
(a) Em 16 de dezembro de 2014 a Fundação adquiriu e tomou posse de um imóvel na
rua Castro Alves, próximo ao complexo hospitalar, o qual abrigará áreas de apoio, no
valor de r$ 26.650, dos quais foram pagos r$ 6.650 no ato e o saldo de r$ 20.000
será atualizado pelo CDI e liquidado em até 120 dias da assinatura, com a entrega das
certidões e a elaboração da escritura definitiva.
14 Provisão para contingências - A Fundação é parte (pólo passivo) em ações ju-
diciais e processos administrativos perante vários tribunais e órgãos governamentais,
decorrentes do curso normal das operações, envolvendo questões tributárias, traba-
lhistas, aspectos cíveis e outros assuntos. A Administração, com base em informações
de seus assessores jurídicos, análise das demandas judiciais pendentes constituiu
provisão em montante considerado suficiente para cobrir as prováveis perdas estima-
das com as ações em curso, como se segue:

2014 2013
montante
Provisio-

nado
Depósitos
Judiciais

Passivo
líquido

montante
Provisio-

nado
Depósitos
Judiciais

Passivo
líquido

Trabalhistas ... 4.372 (1.166) 3.206 2.985 (222) 2.763
Civeis ............. 68 - 68 17 - 17
Tributária ....... 2.443 (2.443) 0 2.443 (2.443) -

6.883 (3.609) 3.274 5.445 (2.665) 2.780
As movimentações na provisão para contingências nos exercícios de 2013 e 2014 são
apresentadas a seguir.

2013 2014

saldo inicial
Constituição de

provisão Realização saldo final
Trabalhistas ................ 2.985 1.681 (294) 4.372
Cíveis .......................... 17 51 - 68
Tributárias: .................. 2.443 - - 2.443

Estadual ................. 2.355 - - 2.355
Federal ................... 88 - - 88
Municipal ............... - -

Depósitos judiciais ...... (2.665) - (944) (3.609)
2.780 1.732 (1.238) 3.274

2012 2013

saldo inicial
Constituição
de provisão Realização saldo final

Trabalhistas ................ 3.351 1.000 (1.060) 2.985
Cíveis .......................... 25 - - 17
Tributárias: .................. 2.233 210 - 2.443

Estadual ................. 2.145 210 - 2.355
Federal ................... 88 - - 88
Municipal ............... - - - -

Depósitos judiciais ...... (3.869) (230) 1.169 (2.665)
1.740 980 109 2.780

Existem outros processos avaliados pelos assessores jurídicos como sendo de risco
possível no montante r$ 26.803 (r$ 22.021 em 2013) para os quais nenhuma provi-
são foi constituída, tendo em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não
requerem sua contabilização. Há também uma Ação Popular, cujos autores buscam
a inconstitucionalidade do art. 37 da MP 446 de 2008, em tramitação judicial de 1º
instância sem julgamento, sem valor estimado. Este artigo se refere aos pedidos de
renovação de Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social protocoliza-
dos, que ainda não tinham sido objeto de julgamento por parte do CNAS até a data de
publicação desta Medida Provisória, considerou-se deferidos. Os depósitos judiciais
estão apresentados deduzindo os valores das contingências em função da legisla-
ção permitir que ativos ou passivos financeiros sejam compensados e o valor líquido
apresentado no balanço patrimonial quando, somente quando, a sociedade tenha o
direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base
líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Os depósitos judi-
ciais da Fundação e suas provisões atendem os requisitos legais permitindo, assim,
sua compensação. Processos de natureza trabalhistas - Em 31 de dezembro de
2014 a Fundação figurava como parte em 217 processos trabalhistas (133 processos
trabalhistas em 31 de dezembro de 2013). Os principais temas abordados nesses
processos versam sobre: horas extras; adicionais de insalubridade; equiparação sa-
larial; verbas rescisórias, dentre outros. O montante total discutido era de r$ 4.372
em 2014 (r$2.985 em 2013) com probabilidade de perda provável. A provisão foi
constituída com base em informações históricas representando a melhor estimativa
para as perdas de risco provável. Processos de natureza cível - Em 31 de dezem-
bro de 2014 a Fundação figurava como parte, em processos judiciais que versavam
sobre matéria cível, avaliados pelos assessores jurídicos, como risco provável, para
os quais foi constituída provisão no montante de r$68. A provisão foi constituída com
base em informações históricas representando a melhor estimativa para as perdas de
risco provável. Processos de natureza tributária - Em 31 de dezembro de 2014 a
Fundação figurava como parte em processos judiciais e administrativos que versavam
sobre matéria tributária, avaliados pelos assessores jurídicos como sendo de risco
provável no valor de r$ 2.443. As contingências tributárias referem-se, principalmente,
à discussão relativa à cobrança de ICMS sobre energia elétrica.
15 Filantropia - a. Atendimento ao SUS (Sistema Único de Saúde) - Com obser-
vância do limite mínimo de atendimento ao SUS em 60%, fixado pelo art. 4º, inciso
II, da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, com as alterações da Lei 12.868 de
15 de outubro de 2013, regulamentada pelo Decreto nº 7.237/2010 até a entrada em
vigor da nova regulamentação trazida pelo Decreto 8.242 de 23 de maio de 2014 e no
que se refere a área da saúde, também pela Portaria 1.970 de 16 de agosto de 2011,
o número total de atendimentos no exercício está assim representado:

2014 2013
Atendimentos totais ........................................................ 3.557.834 3.406.712
Atendimento SUS ........................................................... 2.205.626 2.091.481
% de atendimento ao SUS ............................................. 62,0% 61,4%
O percentual conclusivo obtido no atendimento ao SUS - Sistema Único de Saúde no
exercício de 2014 foi de 62,0% (61,4% em 2013), estando acima do limite mínimo de
60% conforme estabelecido pela legislação. Somente no setor ambulatorial, em 2014
a Fundação realizou 2.197.014 atendimentos aos usuários do SUS (62,2%) contra
1.333.307 atendimentos para usuários não SUS (37,8%), (em 2013, 2.085.014 aten-
dimentos SUS (61,6%) contra 1.298.395 atendimentos não SUS (38,4%). De acordo
com o artigo 38 da Portaria DCEBAS/ SAS/MS nº 1.970, de 16 de agosto de 2011, a
instituição está incursa na produção do percentual mínimo de 60% (sessenta por cen-
to) de serviços prestados ao SUS, tendo como base de cálculo, os serviços prestados
pela área preponderante, ou seja, ambulatorial. A Fundação ofertou a prestação de
serviços ao SUS no percentual mínimo de sessenta por cento, efetuada pelo res-
ponsável legal da entidade ao gestor local do SUS, protocolada junto à Secretaria
de Saúde do Município de São Paulo. A Fundação em 2014 registrou o montante r$
759 (r$ 7.647 em 2013) a titulo de serviços de saúde prestados de forma gratuita.
A Instituição realizou 3.851 atendimentos ao SUS, acima do teto contratual. Ainda,
registrou o montante de r$ 6.148 (r$ 5.194 em 2013) a titulo de gratuidade em en-
sino, referente as bolsas de estudo stricto sensu as quais beneficiaram cerca de 218
alunos. No exercício de 2014, a Fundação faturou ao SUS o montante de r$ 48.087,
com estimativa de custo de r$ 127.056, tendo subsidiado o valor de r$ 78.970. No
exercício de 2013, a Fundação faturou ao SUS o montante de r$ 41.704, com esti-
mativa de custo de r$ 101.164, tendo subsidiado o valor de r$ 59.460. A instituição
é imune a impostos de acordo com o artigo 150, inciso VI, “c” da Constituição Federal
do Brasil em razão de cumprir os requisitos legais. Cumprimento de metas SUS - De
acordo com declaração de cumprimento de metas quantitativa e qualitativas emitida
em 9 de janeiro de 2015 emitida pela Secretaria Municipal de Saúde de PMSP, para
fins de instrução do processo de renovação CEBAS-SAÚDE, a Fundação Antonio
Prudente, cumpriu no exercício de 2014, as metas de atendimento ambulatorial e de
internação hospitalar, estabelecidos nos termos do convênio nº 042/SMS.G/2013, com
vigência de 60 (sessenta) meses, a partir de 09/12/2013. Certificado de entidade
beneficente de assistência social - A Fundação teve renovado o seu Certificado
de Entidade Beneficente de Assistência Social com validade até 31 de dezembro
de 2012. Conforme previsto no art. 8° do Decreto 8.242 de 23 de maio de 2014, e
considerando que a Fundação protocolou tempestivamente o pedido de renovação
do referido certificado em 26/06/2012 (SIPAr 25000- 108447/2012-07) para o triênio
2013, 2014 e 2015, o mesmo serve como prova legal de certificação para todos os fins
legais. b. Renúncia fiscal - Em atendimento a ITG 2002 - entidade sem finalidade de
lucros, aprovada pela resolução CFC n.º 1.409/12, a Fundação apresenta a seguir
a renúncia fiscal apurada no exercício de 2014 caso a obrigação devida fosse. Para
isso, em nosso julgamento, consideramos os seguintes impostos e contribuições e
respectivas alíquotas, ressaltando que tratam-se de cálculos estimados de renúncia
fiscal abrangendo os principais impostos e contribuições em função da Fundação não
ter a obrigação de possuir escrituração fiscal, tal como, escrituração do LALUr, em
função de sua natureza de entidade sem fins lucrativos. • Incidentes sobre a receita
(ISS Ensino de 5%, ISS atividade hospitalar de 2%, PIS 0,65% e COFINS 3,0% - regi-
me cumulativo). • Incidentes sobre o superávit do exercício (IRPJ e CSSL 34%). Com
base nos percentuais acima mencionados a renúncia fiscal no exercício de 2014 foi de
r$ 19.665 de ISS; r$ 6.320 de PIS; r$ 29.167 de COFINS e r$ 77.203 de IrPJ/CSLL,
totalizando r$ 172.006 (r$ 16.600 de ISS; r$ 5.323 de PIS; r$ 24.568 de COFINS e
r$ 68.490 de IrPJ, totalizando r$ 144.258 em 2.013). Os valores relacio-
nados às isenções usufruídas de INSS referente cota patronal foram de
r$ 39.651(r$ 29.277 em 2013). c. Aspectos societárias - Também, por definição
estatutária e decisão do Conselho de Curadores, a Fundação manteve a regra de não
remuneração da Diretoria Estatutária, bem como seus dirigentes estatutários e conse-
lheiros não percebam remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente,
por qualquer forma ou título, incluindo destinação de resultados, dividendos, bonifi-
cações, participações ou parcelas do seu patrimônio, em razão das competências,
funções ou atividades que lhes foram atribuídas pelos respectivos atos constitutivos.
A Fundação manteve regularmente sua inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa
Jurídica, como principal atividade a área da saúde, assim como, aplica suas rendas,
seus recursos e o superávit integralmente no território nacional, na manutenção e no
desenvolvimento de seus objetivos institucionais. A instituição mantém escrituração
contábil regular e registra receitas, despesas e aplicação de recursos em gratuidade
de forma segregada por área, em consonância com as normas emanadas do Con-
selho Federal de Contabilidade. Também mantém em boa ordem e à disposição da
Secretaria da receita Federal do Brasil, pelo prazo mínimo de dez anos, contado da
data de emissão, os documentos que comprovem a origem e a aplicação de seus
recursos e os relativos a atos ou operações que impliquem modificação da situação
patrimonial, assim como, cumpre as obrigações acessórias estabelecidas pela legis-
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lação tributária e filantrópica. Os atendimentos foram realizados na instituição, ao seu
público alvo, sem qualquer discriminação ou preconceito de clientela, quer seja por
religião, etnia, sexo, condição social, gênero, idade ou qualquer outra característica.
16 Patrimônio líquido - representa o patrimônio inicial da Fundação, acrescido dos
superávits apurados anualmente desde a data de sua constituição, bem como de do-
ação de imóveis. A Fundação, como pessoa jurídica de duração indeterminada, não
tem prazo nem condições de extinção, mas se, por circunstancia de força maior, ficar
impossibilitada de realizar seus objetivos, havendo sua extinção ou dissolução, seu
eventual patrimônio remanescente será destinado a uma instituição publica ou a uma
entidade congênere, registrada no Conselho Nacional de Assistência Social, mediante
deliberação por maioria absoluta de votos do Conselho Curador, em sua derradeira
reunião, referendada pelo órgão competente do Ministério Publico. Igual destino terá o
patrimônio, em caso de extinção compulsória, nos termos da legislação em vigor, nos
termos do artigo 31 do estatuto da instituição. • Reserva de reavaliação - Constituída
em decorrência das reavaliações de bens do ativo imobilizado com base em laudo de
avaliação elaborado por peritos avaliadores independentes. A reserva de reavaliação
está sendo realizada por depreciação ou baixa dos bens reavaliados contra superávits
acumulados. A Fundação baseada na CPC 13 - Adoção Inicial da Lei nº 11.638/07,
parágrafo nº 38, optou por manter a reserva de reavaliação até sua efetiva realização. •
Remuneração da administração - O Estatuto Social da Fundação possui previsão de
não remuneração dos membros do Conselho Curador e da Diretoria Executiva. Dessa
forma, a Fundação não concede nenhum tipo de remuneração, vantagens ou benefí-
cios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou título, em razão das competências,
funções ou atividades que lhes foram atribuídas pelos respectivos atos constitutivos.
17 Receita operacional - Abaixo apresentamos a conciliação entre a receita bruta e
as receitas apresentadas na demonstração do resultado do exercício.

2014 2013
Convênios .......................................................................... 864.671 738.592
Glosas ................................................................................. (19.272) (15.255)
Cancelamentos .................................................................... (5.918) (5.405)
Descontos ............................................................................ (20) (414)

839.461 717.518
Particulares ........................................................................ 52.128 31.277
Cancelamentos .................................................................... (5.053) (4.089)
Descontos e Abatimentos .................................................... (3.452) (2.344)

43.623 24.844
sUs (sistema Único de saúde) ........................................ 48.087 41.704
Receita com atividade hospitalar ..................................... 931.171 784.066
Atividade de Ensino
Ensino .................................................................................. 7.832 7.369
Bolsas Lato Sensu ............................................................... - (134)

7.832 7.235
18 Outras receitas operacionais 2014 2013
receitas com aluguel de imóveis ........................................ 1.884 1.528
Creditos NF Paulista - Pesquisa .......................................... 1.509 1.374
receita com venda de imobilizado ...................................... 2.562 2.109
receitas diversas ................................................................ 1.550 2.712
Atualização Valor Justo Propriedade para Investimento ..... - 5.764

7.505 13.487
19 Despesas administrativas e gerais 2014 2013
Pessoal e Encargos Sociais ................................................ 48.369 40.706
Serviços de Terceiros .......................................................... 14.711 16.604
Provisão para Devedores Duvidosos (nota 5) ..................... 23.358 8.105
Outras Despesas ................................................................. 3.574 3.170
Despesas com Marketing .................................................... 8.752 7.886
Consumo e Utilidades ......................................................... 3.624 2.906
Despesas com provisão para contingências ....................... 1.732 204

104.120 79.581
20 Resultado financeiro 2014 2013
Receitas Financeiras
receitas sobre aplicações Financeiras ............................... 53.072 25.424
Juros e descontos obtidos ................................................... 144 535
Variações monetárias .......................................................... 520 1.680

53.736 27.639
Despesas Financeiras
Juros .................................................................................... (2.032) (2.547)
Outras .................................................................................. (458) (481)
Variações monetárias .......................................................... (596) (116)

(3.086) (3.144)
50.650 24.495

21 Instrumentos financeiros - Gerenciamento de riscos financeiros - A Fun-
dação apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos

financeiros: • Risco de crédito • Risco de liquidez • Risco de mercado • Risco de
taxa de juros - Essa nota apresenta informações sobre a exposição da Fundação a
cada um dos riscos supramencionados, os objetivos da Fundação, políticas e pro-
cessos para manutenção e gerenciamento de risco. Estrutura do gerenciamento
de risco - As políticas de gerenciamento de risco da Fundação são estabelecidas
para identificar e analisar os riscos enfrentados, para definir limites e controles de
riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos limites. As políticas e
sistemas de gerenciamento de riscos são revisados frequentemente para refletir mu-
danças nas condições de mercado e nas atividades da Fundação. Risco de crédito
- risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Fundação caso um cliente ou
contraparte ou de instituições financeiras depositárias de recursos de investimentos
financeiros falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principal-
mente dos recebíveis de convênios e SUS e em títulos de investimento. Para mitigar
esses riscos, a Fundação adota como prática a análise das situações financeira
e patrimonial de suas contrapartes, gerenciamento no processo de revisão prévia
de glosas junto aos convênios médicos e constituição de provisão para perdas em
créditos duvidosos assim como a definição de limites de crédito e acompanhamento
permanente das posições em aberto. No que tange às instituições financeiras, a
Fundação somente realiza operações com instituições financeiras de baixo risco
avaliadas por agências de rating e aplicações em títulos de renda fixa. Com relação
aos valores a receber de convênios e particulares a Fundação constitui provisão
para perdas julgada suficiente para cobrir eventuais inadimplências. Com relação as
contas a receber do SUS o risco é minimizado por tratar-se de contas a receber de
órgãos públicos cujos valores e limites de repasses de recursos estão pré definidos
em contrato. Exposição a riscos de crédito - O valor contábil dos ativos financeiros
representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito
na data das demonstrações financeiras foi:

Nota 2014 2013
Caixa e Equivalente de Caixa ..................................... 12.707 6.852
Aplicações Financeiras ................................................ 4 585.248 399.488
Contas a receber de Cliente ...................................... 5 156.347 148.008
Direitos de Prestação de Serviços .............................. 6 39.367 37.191
Adiantamentos Diversos .............................................. 8.676 4.940
Outras contas a receber .............................................. 2.687 1.187
Total .............................................................................. 805.032 597.666
risco de taxa de juros - Na data das demonstrações financeiras, o perfil dos instru-
mentos financeiros remunerados por juros da Entidade era:

2014 2013
Instrumentos de taxa variável
Ativos financeiros – CDI

Aplicações financeiras .......................................................... 585.247 399.488
Passivos financeiros – TJlP

Financiamentos ..................................................................... 50.821 54.726
A entidade mantém parcela substancial de suas aplicações financeiras indexadas à
variação do CDI. Em 31 de dezembro de 2014, a Entidade apresentava o montan-
te de r$ 585.247 em aplicações financeiras remuneradas em CDI. A expectativa de
mercado, conforme dados retirados no Banco Central do Brasil, com data base em
31 de dezembro de 2014 indicava uma taxa mediana do CDI estimada em 12,5%,
cenário provável para o ano de 2015, ante a taxa efetiva de 10,8% verificada no ano
de 2014. Adicionalmente, a Entidade mantém seus financiamentos com o BNDES. Em
31 de dezembro de 2014 a Entidade apresentava o montante a pagar de r$ 50.821
em financiamentos remunerados a TJLP. A expectativa de mercado, conforme dados
retirados do Banco Central do Brasil com base em 31 de dezembro de 2014 indicava
uma taxa de TJLP estimada em 5,5%, cenário provável para o ano de 2015, ante a
taxa efetiva de 5% verificada no ano de 2014. Assim sendo, demonstramos abaixo a
nossa análise de sensibilidade para os indexadores de CDI e TJLP:

Cenário
provável

Cenário I -
deterioração

de 10%

Cenário II -
deterioração

de 20%
Taxa efetiva anual do CDI de 2014 ......... 10,80% 10,80% 10,80%
Aplicação .................................................. 585.247 585.247 585.247
Taxa anual estimada do CDI para 2015 .. 12,50% 13,75% 15,00%
Efeito no instrumento financeiro:
Impacto ..................................................... 9.949 17.265 24.580
Taxa efetiva anual do TJLP de 2014 ....... 5,00% 5,00% 5,00%
Financiamentos ........................................ 50821 50.821 50.821
Taxa anual estimada do TJLP para 2014 5,50% 6,05% 6,60%
Efeito no instrumento financeiro:
Impacto ..................................................... 254 534 813
risco de liquidez - risco de liquidez é o risco em que a Fundação irá encontrar
dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos finan-
ceiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro.

Aos Conselheiros e Diretores da Fundação Antônio Prudente
São Paulo - SP
Examinamos as demonstrações financeiras da Fundação Antonio Prudente (“Fun-
dação”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2014 e as
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim
como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Res-
ponsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras - A Ad-
ministração da Fundação é responsável pela elaboração e adequada apresentação
dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou como necessários
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos
auditores independentes - Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião
sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas
requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja
planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as de-
monstrações financeiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve
a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito
dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedi-
mentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se
causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os contro-
les internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções financeiras da Fundação para planejar os procedimentos de auditoria que são
apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre
a eficácia desses controles internos da Fundação. Uma auditoria inclui, também, a
avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das esti-
mativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação
das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Opi-
nião - Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira
da Fundação Antonio Prudente em 31 de dezembro de 2014, o desempenho de suas
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Outros assuntos - Demonstração
do valor adicionado - Examinamos, também, a demonstração do valor adiciona-
do (DVA), referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2014, elaborada sob
a responsabilidade da Administração da Fundação, cuja apresentação é requerida
pela legislação societária brasileira para companhias abertas. Essa demonstração
foi submetida aos mesmos procedimentos de auditoria descrito anteriormente e, em
nossa opinião, está adequadamente apresentada em todos os aspectos relevantes,
em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

São Paulo, 27 de fevereiro de 2015

KPMG Auditores Independentes Marcelo Pereira Gonçalves
CrC 2SP014428/O-6 Contador CrC 1SP2200261/O-3

Relatório dos auditores independentes
sobre as demonstrações financeiras

Diretoria
José Hermilio Curado

Presidente da Diretoria Executiva
luiz Fernando Corrêa de Toledo

Contador CrC 1SP168463-0

A abordagem da Fundação na administração de liquidez é de garantir, o máximo
possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações
ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis
ou com risco de prejudicar a reputação da Fundação. A Fundação apresentava em
31 de dezembro de 2014 um saldo de caixa e equivalentes de caixa e aplicações
financeiras resgatáveis a curto prazo de r$ 580.535 frente a um passivo circulante
total na mesma data base de r$170.166 que representa uma liquidez livre de r$
410.369 (liquidez livre de r$ 276.189 em 2013). As maturidades contratuais de pas-
sivos financeiros, incluindo pagamentos de juros estimados e excluindo o impacto de
acordos de negociação de moedas pela posição líquida está demonstrada abaixo.

2014
Valor

contábil
6 meses

ou menos
06-12

meses
1 - 2
anos

2-5
anos

5-8
anos

Passivos financeiros não
Derivativos

Financiamentos ................... 50.821 7.528 5.363 11.878 26.189 15.864
Fornecedores ...................... 77.583 77.583 - - - -
Total ..................................... 128.404 85.110 5.363 11.878 26.189 15.864

2013
Valor

contábil
6 meses

ou menos
06-12

meses
1 - 2
anos

2-5
anos

5-8
anos

Passivos financeiros não
Derivativos

Financiamentos ................... 54.726 5.000 5.460 12.891 31.927 22.004
Fornecedores ...................... 67.199 67.199 - - - -
Total ..................................... 121.925 72.199 5.460 12.891 31.927 22.004
Gerenciamento de risco de pagamento antecipado - Condições restritivas Finan-
ceiras (covenants): Determinados contratos de empréstimos, financiamentos da Fun-
dação estão sujeitos a condições restritivas, contemplando cláusulas que requerem
a manutenção de determinados índices financeiros dentro de parâmetros pré-esta-
belecidos. A Administração da Fundação acompanha tempestivamente esses indica-
dores, como forma de monitoramento e remediação com as instituições financeiras
envolvidas, quando necessário. Em 31 de dezembro de 2014, os índices financeiros
contratuais foram atendidos. Risco de mercado - risco de mercado é o risco que
alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio e taxas de juros têm
nos ganhos da Fundação, no valor de suas participações em instrumentos financeiros
ou na possibilidade de oscilação dos preços de mercado dos serviços prestados pela
Fundação e dos demais insumos utilizados no processo de prestação do serviço. Es-
sas oscilações de preços e taxas podem provocar alterações nas receitas e nos custos
da Fundação. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e contro-
lar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo
tempo otimizar o retorno. Esse risco é mitigado uma vez que o principal componente
do custo refere-se custo de pessoal fixado em moeda nacional e de acordo com o
dissídio das categorias. Com relação às taxas de juros, visando à mitigação desse
tipo de risco, a Fundação centraliza seus investimentos em operações com taxas de
rentabilidade que acompanham a variação do CDI em certificado de deposito inter-
bancário e fundos de renda fixa. Nas taxas de câmbio o risco também é mitigado uma
vez que a Fundação possui reduzida parcela de aquisição de materiais em moeda
estrangeira, bem como contas a receber ou aplicações em moeda estrangeira. Gestão
de capital - A política da Administração da Fundação é manter uma sólida base de
capital para manter a confiança do credor e mercado e manter o desenvolvimento
futuro do negócio. A Administração da Fundação procura manter um equilíbrio entre
os mais altos retornos possíveis com níveis mais adequados de empréstimos e as
vantagens e a segurança proporcionada por uma posição de capital saudável. Em 31
de dezembro de 2014 a Fundação possuía um saldo de caixa e equivalente de caixas
e aplicações financeiras superior ao total de dívidas registradas em seu passivo. Veja
demonstrativo abaixo:
Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras ..................... 597.955
(-) Total do passivo ............................................................................... (170.166)
Saldo líquido de caixa e equivalentes de caixa e aplicações ............. 427.789
Patrimônio líquido ................................................................................ 1.061.565
Com base no cálculo acima é possível verificar que a Fundação possui um exce-
dente de caixa de r$ 427.789 frente a sua dividas totais. Dessa forma, nenhuma
parcela do seu patrimônio líquido está associada ou comprometida a uma obrigação.
Os valores justos dos ativos e passivos financeiros quando comparados aos valores
contábeis apresentados na demonstração da posição financeira não apresentam va-
riações. Hierarquia de valores justos - Os ativos registrados a valor justo por meio
do resultado são avaliados segundo as regras de hierarquização do pronunciamento
CPC 40 (R1), conforme abaixo: • Nível 1 - Preços cotados em mercados ativos para

ativos idênticos. • Nível 2 - Outras informações disponíveis, exceto aquelas do Nível
1, onde os preços cotados (não ajustados) são para ativos e passivos similares, em
mercados não ativos, ou outras informações que estão disponíveis e que podem ser
utilizadas de forma indireta (derivados dos preços). • Nível 3 - Informações indisponí-
veis em função de pequena ou nenhuma atividade de mercado e que são significan-
tes para definição do valor justo dos ativos e passivos. O processo de mensuração
do valor justo dos instrumentos financeiros da Entidade está classificado como Nível
2. Os saldos contábeis das contas a receber de clientes, menos a provisão para
devedores duvidosos, outros créditos, fornecedores, empréstimos e financiamentos
e outras obrigações estão próximos de seus valores justos. Não houve alteração
no processo de mensuração do valor justo e nos níveis de hierarquia durante os
exercícios findos em 31 de dezembro 2013 e 2012.
22 Cobertura de seguros - Em 31 de dezembro de 2014 a cobertura de seguros de
equipamento era de r$ 41.762, o seguro predial era de r$ 342.762, r$ 50.000 para
responsabilidade Civil e r$ 81 para veículos, totalizando o montante de r$ 434.605.
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